Emenda Aditiva Nº. 01 AO PROJETO DE LEI Nº. 88 DE 2010.
“Acrescenta parágrafo ao artigo 2º do Projeto de Lei 88, de 2010, que “Aprova a Planta Genérica de Valores; Dispõe sobre a forma de apuração do valor venal dos imóveis para efeito de lançamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano, e dá outras providências”.”
Art. 1o - O artigo 2º do Projeto de Lei 88, de 2010, que “Aprova a Planta Genérica de Valores; Dispõe sobre a forma de apuração do valor venal dos imóveis para efeito de lançamento dos Impostos Predial e territorial Urbano, e dá outras providências”, passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a seguinte redação: 

“Art. 2º - (...).
§ - Não serão objeto de lançamento de Imposto Predial e Territorial Urbano os imóveis situados em Zona Urbana que não possuam, no mínimo, dois dos requisitos abaixo:

I – meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II – abastecimento de água;

III – sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

V – escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 03 (três) quilômetros do imóvel considerado.”
Art. 2o - Esta emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 02 de Fevereiro de 2011.


Marco Aurélio Gomes dos Santos
Vereador

JUSTIFICATIVA:

A presente emenda ao Projeto de Lei 88/2010 que Aprova a Planta Genérica de Valores; Dispõe sobre a forma de apuração do valor venal dos imóveis para efeito de lançamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano, e dá outras providências, tem por objetivo isentar do lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), os imóveis localizados em áreas urbanas que não possuam, nó mínimo, dois dos requisitos elencados no parágrafo único que ora se pretende incluir. 

A possibilidade jurídica encontra respaldo nos artigos 32, § 1º e 172 do Código Tributário Nacional, ambos com as seguintes redações:


Art. 32 – O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na Lei civil, localizado na zona urbana do Município.


§ 1º - para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei municipal, observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público:


I – meio – fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;


II – abastecimento de água;


III – sistema de esgoto; 

IV – rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;


V – escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.






Art. 172 – A lei poderá autorizar a autoridade administrativa a conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo: 

I - à situação econômica do sujeito passivo;

       




II - ao erro ou ignorância excusáveis do sujeito passivo, quanto a matéria de fato;

       




III - à diminuta importância do crédito tributário;

        




IV - a considerações de eqüidade, em relação com as características pessoais ou materiais do caso;

        




V - a condições peculiares a determinada região do território da entidade tributante.



Assim, o próprio Código Tributário Nacional prevê a possibilidade dos imóveis que não possuam ao menos duas das melhorias apontadas, não serem objeto de tributação, desde que a isenção total ou parcial dos tributos seja autorizada por lei municipal.




A iniciativa leva em consideração as particularidades de cada região da cidade, sendo que pode também funcionar como incentivo à própria Administração para levar as melhorias mínimas necessárias aos moradores, podendo, após tais implementações, instituir o IPTU tendo as melhorias havidas como justificativa justa para tal cobrança.



Em contrapartida, o munícipe atendido com as melhorias por certo acabará concordando e pagando o imposto futuramente lançado, pois receberá investimentos em seu bairro e com isso valorizará o seu imóvel. 




Portanto, a iniciativa tem amparo legal e, na prática, atende aos ditames e requisitos instituídos pelo Código Tributário Nacional para cobrança do indigitado imposto municipal. 




Certo da compreensão dos meus pares sobre o assunto, aguardo a aprovação da emenda em plenário. 







Itanhaém, 25 de Outubro de 2010.
Marco Aurélio Gomes dos Santos

Vereador 






